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EDITAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2024 UASG 980044 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 018/2024-SEMSA 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados que O MUNICÍPIO DE BELTERRA, por meio do 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, Fundo Municipal de Saúde, inscrita no CNPJ sob o nº 
11.186.410/0001-95, Travessa Mario Cunha nº306, no Estado do Pará, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da a Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 
Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão 
Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico COMPRASGOVERNAMENTAIS. 
 
Data da sessão: 29/04/2024. 
Horário: 09:00 Horas, horário de Brasília. 
Local: www.compras.gov.br 
Modo: Aberto 
 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em 
contrário. 
 
SEÇÃO I – DO OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE REFEIÇÃO TIPO MARMITEX E LANCHES PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SEMSA, conforme especificações constantes do Termo de Referência. 
 
1.1. A especificação técnica dos itens no arquivo PDF a ser baixado juntamente com o arquivo do Edital 
no Comprasnet (RELAÇÃO DE ITENS) geralmente é obtida a partir de aproximações do CATMAT/CATSER, não 
sendo editável, em alguns casos, pelo órgão promotor do certame. Portanto, sempre que tal especificação não 
corresponder à descrição do Termo de Referência, prevalecerá a que consta do TR. 
 
SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$125.000,00 (cento e vinte e cinco mil 
reais), conforme o orçamento anexo. 
 
SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2. Poderão participar deste Pregão empresas, previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - Sicaf e no sítio www.gov.br/compras/pt-br.  
2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal, informando- se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 
2.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura 
Municipal de Belterra responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
3. Não poderão participar deste Pregão: 
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3.1. Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Belterra, durante o prazo da sanção aplicada; 
3.2. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
3.3. Empresário impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Belterra, durante o prazo da 
sanção aplicada; 
3.4. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 
9.605/98;  
3.5. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 
3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
3.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
3.8. Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
3.9. Empresário que se encontre em processo de dissolução, falência, fusão, cisão, ou incorporação; 
3.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 
exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 
3.11. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 
SEÇÃO IV – DA VISTORIA 
4. Não se exigirá que a licitante realize vistoria do local de entrega do bem. 
 
SEÇÃO V – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5. A licitante deverá preencher proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 
marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas. 
5.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário e total ofertado para 
cada item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução 
do objeto. 
5.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 
5.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
5.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 
123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 
5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou 
ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas 
neste Edital. 
6. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
6.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo 
das sanções previstas nesse Edital. 
6.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhados. 
6.3. A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas irá perdurar por mais de um dia. 
6.3.1. Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 
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7. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
7.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 
 
SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
8. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela pregoeira, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio  www.gov.br/compras/pt-br  
9. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
10. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTA. 
11. As propostas devem ser descritas de acordo com termo de referência, preenchidas valores e 
marca/modelo no Comprasnet  
 
SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
12. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados 
no registro de cada lance. 
13. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 
14. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
15. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 
16. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
17. Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 
18. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
19. No caso de a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação 
expressa do fato aos participantes no sítio www.gov.br/compras/pt-br. 
20. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o Aberto 
20.1. A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período 
de duração da sessão pública. 
20.2. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 0,01, tanto em relação aos lances 
intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 
20.3. Em caso de empate, será atendido o que descrito no art. 60 da Lei 14.133/2021, nesta ordem: 
I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei, neste contexto 
desempenho contratual prévio antecipa-se pelo maior número de atendimento ao item empatado, podendo ser 
atestados de capacidade técnica e notas fiscais. 
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III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento dado pelo Decreto 11.430/23.  
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
21.3.1 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
serviços produzidos ou prestados por empresas estabelecidas da Administração Pública licitante respeitando a 
área metropolitana de Santarém-PA ou no território do Estado em que este se localize; 
21.3.2 Em caso de desistência de uma ou mais empresas na fase de desempate, restando apenas uma empresa, 
está terá sua proposta aceita. 
 
SEÇÃO IX – DA NEGOCIAÇÃO 
21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital. 
21.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
 
SEÇÃO X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
22. A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, em 
arquivo único, no prazo de até 2 (duas) horas, contado da convocação efetuada pela pregoeira por meio da opção 
“Enviar Anexo” no sistema Comprasnet. 
23.1 No ato de envio de proposta ajustada, a licitante deve encaminhar documentos de habilitação, para que 
seja feita análise prévia, com isto, conforme artigo Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não 
será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
23. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
23.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
e; 
23.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; 
23.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
23.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a 
Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
23.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
24. A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com 
o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 
24.1. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da ordenadora ou, 
ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
24.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 
24.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os 
quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
24.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis.  
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24.4.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores 
unitários estimativos da contratação. 
24.4.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 
documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do 
objeto deste Pregão. 
24.4.3. A pregoeira poderá diligenciar a qualquer momento na fase de julgamento de proposta comprovação dos 
valores se considerados inexequíveis. 
24.5. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pela 
pregoeira.  
25. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório. 
26. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação a Pregoeira 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 
que melhor atenda a este Edital. 
27. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante terá a sua proposta aceita. 
SEÇÃO XI – DA HABILITAÇÃO 
28. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a negociação e a análise da proposta, a Pregoeira irá 
analisar a documentação de habilitação do licitante detentor da melhor proposta. Os documentos previstos no 
Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
29. Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar as declarações exigidas no momento do 
cadastramento da proposta, exclusiva e eletronicamente em campo próprio do sistema COMPRASNET. 
29.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta ao SICAF.  
30. O licitante anexará conjuntamente com a proposta ajustada os documentos de habilitação, por meio 
da opção “Enviar Anexo” no sistema Comprasnet, de modo a evitar inconvenientes ou inviabilidade de acesso a 
estes documentos, que possam resultar em sua inabilitação, caso seu cadastro não esteja efetivamente atualizado 
junto ao SICAF. 
31. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, 
nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, e 
econômico financeiro conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.  
32. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
33. A documentação de habilitação para atendimento deste edital é a seguinte: 
33.1. Habilitação jurídica: 
33.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. 
33.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 
33.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 
33.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 
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33.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 
33.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 
33.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
33.2. Regularidade fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e trabalhista (certidão de débitos trabalhistas perante 
a Justiça do Trabalho): 
33.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso. 
33.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
33.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
33.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
33.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
33.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 
33.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 
33.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 
34. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as 
obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices 
econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da 
seguinte documentação: 
34.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais; atente-se que limitar-se-ão ao último exercício somente no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
34.2. Índices econômicos previstos sendo acompanhado declaração, assinada por profissional habilitado da 
área contábil, que ateste responsabilidade sobre as informações prestas; nas compras para entrega futura e na 
execução de obras e serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido 
mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
34.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
35. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração, para regularização da documentação ou parcelamento do débito, emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
35.1. A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas no caput, implicará 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
36.  A validade das certidões exigidas corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as 
mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a ordenadora convenciona o prazo como sendo de 
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60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese de o licitante comprovar que o 
documento tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente.  
37. Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade técnica, que comprove que 
a empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato compatível ao objeto dessa licitação, podendo 
ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. O atestado deve conter informações do seu emitente 
como telefone e endereço, nome do responsável, RG e/ou CPF e assinatura, de forma que este município possa 
fazer contato para verificar sua autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo de 
validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade; 
38. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a 
este Edital. 
39. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
SEÇÃO XII – DA AMOSTRA  
40. Não se exigirá apresentação de amostra 
SEÇÃO XIII – DO RECURSO 
41. Declarada a vencedora, a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer 
licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
41.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Pregoeira a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora. 
41.2. O licitante em local próprio se manifestará pela intenção de recurso. As intenções de recurso serão 
aceitas automaticamente , em campo próprio do sistema e em ato seguinte abrirá os prazo para inclusão de 
recurso, contrarrazões e decisão. 
41.3. As razões recursais deverão ser registrados, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, 
ficando as demais licitantes, N°018/2024  franqueada aos interessados.  
42. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
SEÇÃO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
43. O objeto deste Pregão será adjudicado/homologado pela autoridade competente  
44. O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora do item.  
 
SEÇÃO XV– DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
45. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da 
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 
46. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento 
da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do termino do prazo 
previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 
47. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado dela será 
excluída. 
48. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere a obrigações da licitante ou havendo recusa 
em fazê-lo, o Município aplicará as penalidades cabíveis.  
49. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, FAMEP assim como a sua 
íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
se pertinente.  
50. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
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51. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores registrados estão inferiores 
aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.  
52. A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser:  
I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta;  
II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração;  
III- Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção determinada por ato unilateral 
da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  
53.  A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo.  
54. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  
I- Devolução da garantia;  
II- Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
III- Pagamento do custo da desmobilização. Compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
55. Será autorizada a adesão por órgão, quando solicitada, desde que analisada as condições que antecedem 
a solicitação. 
 
SEÇÃO XVI – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
56. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinatura 
contratual, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
56.1.  Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do objeto, liquidação, pagamento, 
garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do termo de referência em anexo 
a este Edital 
57. O prazo para a assinatura contratual poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
ordenadora. 
58. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se a licitante 
vencedora mantém as condições de habilitação. 
59. Quando a licitante convocada não assinar contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser 
convocada outra licitante para assinatura de contrato, após negociações e verificação da adequação da proposta 
e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação. 
60. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência e minuta do contrato. 
61. Para fins de reajuste contratual será usado o Índice Geral de Preços – Mercado IGP-M, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado, conforme a realidade do mercado.            
                                                                                                                                                                                            
SEÇÃO XVII – DAS SANÇÕES 
62. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no Sicaf, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a 
contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 
62.1. Cometer fraude fiscal; 
62.2. Apresentar documento falso; 
62.3. Fizer declaração falsa; 
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62.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
62.5. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido; 
62.6. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
62.7. Não mantiver a proposta; 
 
SEÇÃO XVIII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
63. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, 
poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço 
eletrônico licitacao@belterra.pa.gov.br, até as 17 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 
64. A Pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento da impugnação.  
65. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
66. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados a Pregoeira até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 
para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@belterra.pa.gov.br. 
67. O Pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os pedidos de esclarecimentos no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
68. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico 
para os interessados. 
 
SEÇÃO XIX – DISPOSIÇÕES FINAIS 
69. Ao Secretário pertinente ao procedimento da Prefeitura Municipal Belterra compete anular este Pregão por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 
69.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 
69.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato. 
70. É facultado aa Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
71. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação 
e habilitação. 
71.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 
72. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas 
em papel. 
73. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 
todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 
74. Em caso de divergência entre normas infra legais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas. 
75. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da ordenadora. 
 
SEÇÃO XX – DO ANEXO 
76. É parte integrante deste Edital. 
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76.1. Termo de Referência/Projeto básico 
76.2. Minuta da Ata de registro de preço  
76.3. Minuta de contrato 
76.4. Estudo Técnico Preliminar 
 
SEÇÃO XXI – DO FORO 
77. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça do Foro da cidade de Santarém, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da 
Constituição Federal. 
 

Belterra-PA, 12 de abril de 2024. 
 

 
_____________________ 
Edjane Medeiros Alves 

Secretária Municipal de Saúde 
Decreto Nº 005/2023 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ESTADO DO PARA
PREF'EITURA MUNICÍPAL I)E BEL ERRA
PODER EXECT]TIVO
SECRFTARIA MUNICIPAL DE 5AÚ DL
CNPJ (M F) I l. r 8ó.4 r 0i0001-95 Ài a,' \\n

,TIi 
RIVIo T)I.] REFE III,]N('IA

.R
§

l. Dados do órgão gcrenciador s>
Orgão: SECRETARTA MI-INlCIPA[. DE SAUDE d

,§.

C'NP.l : I 1.186.410/0001 -95

Endereço: Estrada 1 S/N

2. Objeto

2.1. CoNTRATAÇÃO DE EMPRIISA PAI{A AQr.ltStç.\O Oe REFE|ÇÀO TIPO IVÍARMII'LX E

LANCHES PARA ATI]NDER AS NECESSIDADT]S DA SI]MSA.

3.,lustificativa

SEMSA
A Secretaria Municipal de Saúde- SEMSA. no scntido de atender suas nccessidades precípuas

incorporadas em scus aros vcm justificar a C{)NTRATA('ÀIl UE LMI,RESA PAR^ AQt IISI( A() I)li
REFEIÇÀO TIPO MARMI'IEX E LANCI-IES PARA ATENDER AS NECESSIDADF,S DA SEMSA IEZA

a lei 14.133 de 0l de abril de 2021.
Considerando que durante o exercicio anual as atividades desenvolvidas pela Secretaria de SaÍrilc

realizam diversas ações. reuniões. c()ngressos. conÍbrências. inaugurações. palestras enlrc outros.
momentos em que ensejam necessidades do oÍ'erecitncnto de alimentação aos envolvidos. a serem supridas
conforme a natureza do evento.

Ademais, esta secretaria todos os anos realizam muitas ações em saúde. como vacinas e atendimento
médico aos usuários do SUS. o que necessita de alimentação, para os colaboradores/ servidores e populaçiio
que realizam e participam ao longo clo dia essas atividades.

Por esta razão, visando proporcionar de tbnra satisÍatórias as atividades atribuidas pela Sernsa e que
se Í'az necessário a contratação de enrpresa para o lonrecirrento <Ie reÍ'eições individuais tiprr marrniter c

lanches individuais.
Os itens solicitados para licitar lbram indicados tendo por base a necessidade de contratação Í'üura e

eventual. procedeu-se também uma análise do histórico de utilização de reservas no ano cle 2023, bem conro
através da programaçào anual do lundo rnunicipal dc saúde.

0 Poder Público desenvolve atividades para clispol o bem-estar de seus jurisdicionados. Isso tudo se

presencia na órbita de atos que traduzem a sua Ílnalidadc. De igual modo. sabemos que o Estado ou exercc
atividades destinadas a perseguição de seus objetivos institucitrnais ou históricos. oom execução de lbrma
direta. ou socorrendo-se ao serviço realizado por terceiros, o particular. As empresas a serem contratadas
para este fim devem observar as recomendações do inslrunrento convocatório. bem como as sua:;
particularidades.

Diante do exposto, evidenciado que esta Secretaria procedcu a1é o momento. em todos os atos inerentcs
ao procedimento licitatório, com absoluta submissão aos ditames legais norteadores da materia.
especialmente à Lei n" l4.l 33,'2021 . atestamos a regulalidade juridico-tbrrnal do procedinrento. em tudo
obscrvrdas às lbrmalitladcs legais.

4. Detalhamento do objeto
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
PODER EXECUTIVO
SECRETARTA MUNICTPAL trn seúDn
CNPJ (MF) I l.l Eó.. 0/000 t -95

I§

RS
48.600

,00

R$
76.400

,00

a

1

REFEI O TIPO MARMITEX as refeiÇões deverão
ser variadas, contendo no mínimo 6509(seiscentos
e cinquenta gramas) composta de anoz, feijão,
farofa, carne branca ou carne vermelha de primeira
qualidade, massas, legumes, e saladas
diversificadas servrdas em embalagem de alumínio
descartáveis, formato circular/ retangular, com
tam pldg qqspo material ou similar
LANCHES lNDlvlDUAlS, serviços de lanches
individuais para as sessÕes. reuniÕes,
SALGADOS, PÃES, BOLOS. FRUTAS, SUCOS,
REFRIGERANTES, MISTO QUENTE, PIZZA,
MINGAU. TAPIOQUINHA

2 4 000

O valor estimado para execução total dâ presente licitação é RS 125.000,00 ( cento e vintc e cinco mil
reais).
5, Fundamentação Legnl
5. 1 Presente processo será rsalizado conforme a lei de licitações e contrato n' 14.1 33 de 0l de abril de 202 l

e também conforme lN n' 0l 0/2021 .

6. Classiíicação dos Bens Comuns
6.1 l-rata-se de aquisição de bem comunr. a ser contrat da nrediante licitação. na modalidade pregão.
em sua tbrma eletrônica.
7. Da Solução Como um Todo

7.t Por se tratar de demanda oriunda <ic' nccessidades gererrciailos pela secretaria de SALJDE, será realizado
processo ticitatório por meio de pregão eletrônico visando a f'utura aquisição de marmitex e lanches para
atender as necessidades da sccretaria de rnunicipal de saúde tla I'refeitura Municipal de Belterral
8. Entrega e Critérios de Aceitação do Objeto.

r , 8.1 0 prazo de entrega dos itens é dc ime<iiato conforme indicado pelo gerenciador, a paÍir da entrçga

1-, da ordem de fomecimenlo. nos endereços inclicados no momcnto da emissão da ordenr de compra.

8.2 Os itens serão fiscalizados pelo(a) rcsponsável pclo acompanlramento e fiscalização do contrato.
para el'eito de posterior veriÍicação de sua conformidar.le com as especificaçõcs constantes nesle-l'ermo de
Referência e na proposta.

8.3 Os itens poderão ser reioitados. quando em desacordo com as especificações constantes neste'l-ermc)
de Referência e na proposta. devendo ser substituídos de imc'diato. a contar da notificação da coutralatla.
às suas custas. sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.4 Caso embalagem apresente quaisquer danos no ato de sua entrega. será rcjeitado e deverá ser'

substituído sem custo algo ao contratante.

9. Cláusula Terceira - l)a Garantia E Da Entrega Dos produtos

9.1 será conibrme apresentada pelo fabricante do produto

9.2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rernanejar os produtos adcluiridos para quaisquer outras de
suas Unidades administrativas, sem que de tal lato clecora a per<.la ou prejuízo da garantia, devendo apenas
inÍbrmar, tempeslivamente. tais latos à CONTIiAI'ADA.

Item Descrição OTD UND
Valoi
Unit.

Média

2.000 UND
R$

24,30

Unid
R$

19,10
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9.8. O objeto contratual deverá ser entrcgue enr conÍ'ormidade c()m as especiticaçôes do Edital do Pregão
eletrônico, após solicitação da Contratante (ordenr de compra).

9.9. A cntrega dos produlos por parte da CON'IR,A.'|ADA será única. a partir do recebimento pela empresa.
da Autorização de entrega por parte do setor competente, dentro do prazo e deverãn estar acompanhados
dos respectivos Documentos Fiscais e Garantias.

9.9.1. A entrega dos produtos,/materiais deverá ser agendadajunlo à Secretaria Municipal de saúde pelo e-
mail da ordenadora, com antecedência minima de 02 (dois) dias. conforme planejamento e ordem de
conrpra devidamenle autorizada indicando local e horário do evento ou necessidade apresentada.

9.9.2. Os produtos/rnateriais cleverào ser cnlregues. por conta c risco da empresa vencedora deStê.lic
no local indicado pela Secrctaria Municipal de saúde. dentro o horário indicado acima. ai "'''

itação
('1..

10. Obrigações da Contratante

l0.l São obrigações da Conlratanto:

l0.l .l Receber o objeto no prazo e condiçt)cs estabelecidas no lrdital o seus anexosl

10.1.2 Verificar minuciosamente. no prüzo Ílsado. a conltrrrnicladc dos bens recebi
com as especificações constantes do Edital e da proposta. para fins de aceitação e recebimento definitivo:

10.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito. sobre imperÍ'eiçties. falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fomecido, para que seia substituíilo. reparado ou conigido;

10.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Cr»rtratada. através de comissão/servidor
especialmente designado;

10.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no l'alor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no tdital e seus ânexos:

10.2 A Administração nào responderh por quaisquer compr«rmissos assumidos pela Contratada conr
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato. benr como por qualquer deno causado a terceiros
em deconência de ato da Contratada, de seus cmpregados" prepostos ou subordinados.

11. Obrigações da Contratada

r , I I .l A Contratada deve cumprir todas as ohrigações conslantss no Edital, seus anexos e sua proposta.

r.-, assumindo como exclusivarnente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perleita execução do
objeto e. ainda:

ll.l.l Efetuar a entrega do objeto em perÍ'eitas condições. conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Relêrência e seus anexos.

I I . I .2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. I 3 e I 7

a 27. do Código de Detbsa do Consumidor (Lei n'8.078. de 1990):

I I . I .3 Substituir. reparar ou corrigir, às suas expensas. no prazo Íixado neste 'fermo de Referência, o objeto
com avarias ou delêitos:

I 1.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dala da
entrega. os motivos que impossibilitem o cunrprimento do praz.o prcvisto, com a devida comprovaçàol

I1.1.5 Manter, durante toda a execução do contralo, em compatibilidadc com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

I I . I .6 Indicar preposlo para represenú-la durante a execuçã() do contrato.

I1.2 A empresa contratada dcverá enlregar ao setor responsár'el pela fiscalização do contrato, até o dia
trinla do mês seguinte ao da prestação dos stn'iços. «rs seguintes documentos:
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l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) cenidão conjunta relativa aos tributos Íi'derais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perantc a Fazenda Municipal ou Distrital
do contratado:

4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e

4,ú

5) Ccrtidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT, contbrme alínea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-
B da lN SEGES,MP n. 5/2017:

12. Do Controle e Fiscalização da Execução

l2.l Nos termos do art. I I 7 Lei n' 14.I .ll, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a

entrega dos bens. anotando em registnr próprio todas as ocorrêtrcias relacionadas com a cxecuçào ('

. . determinando o que lbr necessário à regularização de lalhas ou defeitos observados.

v 12.2 A fiscalização de que trata este item não exclui ncm reduz a responsabilidade da Contratada.

inclusive perante terceiros. por qualquer irregularidade. ainda que resultante de imperleições técnioas ou

vicios redibitórios. e. na ocorrência desta. não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos.

12.3 O representante da Administraçào anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato. indicando dia. mês e ano. bem como o nome dos funcionários eventualmente

enyolr i{os. delerminando o que Íbr necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12.4 O acompanhamento. o atesto e a Fiscalização da entrega dos itens será exercida por representante

do CONTRATAN'IE. nestc ato denominado l'iscais através de portaria. aos quais compelilá dirimir ts

dúvidas que surgirenr no curso da enlrcga do material. dando ciência de tudo á Contratada (Art. I l7 da Lci

n. 14.133 de 0l de abril de 2021). o mesmo será dcfinido durante a elaboração do contÍato.

13. Do Pagamento

13. I O pagamento será realizado no prazo máxinto de ató 3O(trinta) dias. contados a partir do recebimenlo

i. , da Nota Fiscal ou F-atura. através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta corrente

.- indicados pelo contratado.

13.2 Considera-se ocorrido o recebintento da nota llscal ou fàtura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

l3.l A Nota Fiscal ou Falura deverá scr obrigatoriamcnte aconrpaúada da comprovação da regularidade

fiscal. e as demais documentações conÍbnne rege no art. (r8 da Lei n" l4.l3i' de 2021'

13.4 llavendo eüo na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação. ou.

ain6a. circunstância quc impeça a liquidação da despesa. como, poÍ excmplo. obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade irnposta ou inadimplência. o pagamento ficará sobrestado ate que a

tlonlratada providencie as nredidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação cla regularizaçào da situação. não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

13.5 Será consitlc,rada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

13.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitaçào exigidas no edital.

§
o ou..sc'tlc

u,.
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13.7 Constatando-se..iunto ao S ICAF. a situaçtitr dc inegularidade da contratada, será pro S LIi}

notil'icação. por escrito. para que. no prazo de 5 (cinco) dias úleis. regularize sua situação ou, no mesmo
prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, a critério da
contratante.

13.8 Previamente à emissão de nota dc- empenho c a cada pagamento. a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para idcntiticar possivel suspensão temporária de participação em licitação. no âmbito
do órgão ou entidade. proibição de contratar com o Poder Público. bem como oconências impeditivas
indirr,las.

13.9 Não havendo rcgularização ou sendo a del'esa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contralitda. bem como quanlo à existência dc pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os meios
peíinenles e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

I 3. I 0 Persislindo a irregul:ridade, a contr.rtante deverii adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
\ . nos autos do processo administrativo corespondente. assegurada à contratada a ampla deÍ'esa.
v l3.ll Havendo a et-etiva execução do obicto, os pagamentos serão realizados nonnalmente, atei que se

decida pela rescisão do contrato. caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF'.

13. I I .l . Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou oúro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado. em qualquer caso" pela mârirna autoridade da contratanle.

13.12 Quando do paganrerrto, será eÍàtuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

l3.l2.l A Contratada regularrnente optante polo Simples Nacional. nos ternros da Lei
Contplcmentar n' 123. de 2006. não soÍierá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regimc. No entanto. o pagamenlo tlcará condicionado à apresentação de
comprovação. por meio de documento oficial, de que laz jus ao tratamento tributiíLrio favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

11. Das Sanções Administrativas

l;l.l Cometer infração administrativa nos termos da l.ei n" 1.1.133 /21, a Contratada que:

._ ,) . 
Falhar na execuçâo do contralo. pela inexecução, btal ou parcial, de quaisquer das obrigaçôes

assumrdas na conlrataçfl ():

b) Iinsejar o retardamento da execução do objeto:

c) Fraudar na execução do contrato:

d) Comportar-se dc modo inidôneol ou

e) Cometer fraude liscal.
14. I . Pela inexecução total ou parcial do ob.ieto deste contrato, a Administração pode aplicar à

('ONTRAI'ADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando tlo nào curnprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas laltas leves, assinr entendidus aquelas que não acarrelam prejuízos significativos para o
sen,iço contratado:

ii) Suspensâo dc licitar e impedimento de contratar com o ór'gâo. entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pirblica opera e atua concretamente. pelo prazo dc até dois anos:

iii) Sanção de impedimento dc licitar e contrâtar com órgãos e entidades da União, com rr
consequente dcscredenciamento no SICAI;pelo prazo de até cirrco anos.

i
\
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§

ir') Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanlo
perdurarem os motivos determinantcs da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida senrprc que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

14.2. A Sanção de inpedimento de licitar c contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável enr
quaisquer das hipóteses previstas como infraçâo administrativa neste Termo de Referência.

14.3. As sanções previstas nos subitens "i". "iii". "iv" e "v" poderão ser aplicadas à CONTRAI'ADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.2 I'ambérn ficam suleitas às penalidades do ar1. 156. da Lei n' l4.l3i. de 2021. as empresas ou
proÍissionais que:

I 4.2. I Teúam sofrido condenação deÍinitiva por praticar. por nreio dolosos. fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

. -. 14.2.2 Teúam praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.2.3 Demonstrem nâo possuir idoneidade pÍrra conlratar com a Administração em virtude de atos ilicitos
praticados.

14.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla delesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n"
l4 . I 3 3 de 0l de abril de 2021 .

14.4 As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a seÍem pagos.

ou recolhidos em làvor da [.]nião. ou deduzidos da garantia, ou ainda. quando for o caso, serão inscritos na

Divida Ativa da LInião e cobrados judicialmente.

14.5 A autoridade conrpetente. na aplicaçâo das sanções. levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator. o caráter educativo da pena, henr como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

11.6 O processamento <1o PAR não interl'erc no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da oconência de danos e preiuízos à Administração Pública Federal resultantes

\ / de ato lesivo cometido por pessoajurídica. com ou sem a participação de agente público.
v 1í.i As penalidadcs serào obrigatoriamenlc registradas no SICAF.

15. Dos Recursos Orçamentários.

ti.tAs despesas decorrentes da presenle contratação correrão à conta de recursos especiÍicos consignados
no Orçamento (ieral deste exercício. será gerenciado conlbrme o orçamento financeiro do exercício de

20)4:
. 10.122.0004.2062.0000- Manutcnção do Conselho Municipal de Saúde- CMS

3.3.90.30.00- Material de Consumo .'
. 10.302.0004.2072.0000 - Manulenção do Hospital municipal de Belterra-HMB

1.1.90.30.00 . Material dc consumo /
o 10.301.0004.20ó3.0000 - N'Íanutenção das atividades do I|MS.

:l- l-90.30.00 Material de consumo',
e 10.301 .0004.2064.0000 - Manutençào das l.]nidades básicas de saúde - UBS.

3.3.90.30.00 - Material de consumo
16. I'razo de Vigência do Contrato
16. I A vigência do contÍato ljcará adstrita até ,l I de dezcnrbro do exercicio financeiro a partiÍ da data de

assinatura do contrato. admitida nos term() aí. 105 da lei n' 14.133 de 2021.

I
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17. Disposições gerais
;,

{." ,§./
15.1. A responsabilidade pela condução do certame será da Secretaria Municipal de saúde -
através da Divisão de Licitação e Contratos Administrativos e após adjudicado os aulos do processo serão

remetidos ao Secretiírio Municipal de saúde para os procedimentos posteriores.

Belterra-Pá, 03 de abril de 2024

ftffi"uoo oo''

EYjhne Medeiros Alves
Secretário Municipal de saúde

I)ecrêto no 0005/2023



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021) 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº ........./202x 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº ____/202x  
PREGÃO ELETRÕNICO Nº ___/202x  
OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
 
Aos dias, XXX de XXX de 2023 o município de Belterra -PA , através da Secretaria Municipal de xxxx, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº XXXX, com sede na Av. XXXX, n° XXX – bairro 
XXXXX, CEP: XXXX- Belterra-PA neste ato representado por seu Secretario Municipalxxxx, inscrito no CPF nº 
xxxx, portador da cádula de identidade nº, residente e domiciliado na xxx, nº xxx, bairro: xxx, Cidade: xxxx-PA , 
doravante denominado de ÓRGÃO GERENCIADOR.  
 
Detentoras da Ata de Registro de Preços:  
 
1. RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), endereço completo, CEP, 
telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], Inscrição Estadual n. [xxx], neste ato representada pelo 
[cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº [xxxx], 
nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado.  
 
 
As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das normas: Lei Geral de 
Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e alterações, e, ainda, pelas 
condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS-ARP REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO acima referenciado, cujo objeto é o OBJETO: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e PREÇOS REGISTRADOS das respectivas propostas apresentadas, classificadas, 
aceitas/negociadas no certame realizado em ___/___/202x, conforme ata de sessão, conforme as Cláusulas e 
condições que seguem: 
 
DO FUNDAMENTO LEGAL A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico 
nº acima referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de 
Homologação de XXX de XXX de 2023, do qual passa a fazer parte integrante do procedimento administrativo que 
gerou a  Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O Objeto desta Ata é registro de preços para a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.  
1.2. O Município e suas secretarias não se obrigam a contratar a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado 
constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, 
com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados de 
cédula de identidade.  
2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de seu extrato, podendo 
ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  
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2.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº ___/202x, terá seu extrato publicado no site 
oficial do município, assim como a  sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  
2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.  
2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão inferiores 
aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE DO OBJETO  
3.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do Termo de 
Referência, de acordo com o cronograma disponibilizado pelas Secretarias demandantes;  
3.2. A Empresa licitante que se sair vencedora do certame licitatório deverá disponibilizar o material da melhor 
forma a atender às necessidades do Município;  
3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante a execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo 
CONTRATANTE;  
3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
3.5.. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima Primeira 
desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e 
ainda conforme rege a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO  
4.1. O pagamento das faturas à(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal 
referente aos bens entregues, mediante a apresentação da Nota Fiscal que será conferida e atestada por 
responsável da Administração, juntamente com as Ordens de compra  emitidas, devidamente assinada por servidor 
identificado e autorizado para tal, desde que, no ato do recebimento dos bens seja atendida todas as 
especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta Ata de Registro de Preço.  
4.2. O prazo para a efetivação do pagamento referente ao(s) bens) solicitado e devidamente executados será de 
até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada da(s) respectiva(s) Ordem de compra e demais 
documentação necessária, de acordo com o Termo de Referência, desde que não haja fator impeditivo provocado 
pela Detentora da Ata.  
4.3. Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) 
pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
4.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº 
do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro de Preços e da Ordem de compra, a fim de se acelerar 
o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  
4.5. Os preços registrados são os seguintes:  
 

   
   

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS  
5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 1 de abril de 2021.  
5.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa expressos do 
Detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
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fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação.  
5.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade 
de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.  
5.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado.  
5.4.1. Os fornecedores de bens que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
5.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores de bens que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.  
5.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o Órgão gerenciador poderá:  
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de execução, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou  
d) Sofrer sanção prevista no art. 156º incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
5.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:  
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;  
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  
a) Por razão de interesse público; ou  
b) A pedido do fornecedor. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS  
6.1. Nos valores registrados quanto aos bens a serem entregues, incluem-se todos e quaisquer materiais, encargos 
fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros e mão de obra. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS  
7.1. As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, da 
seguinte forma: 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, são obrigações:  
8.2. Da Fornecedora/Beneficiária:  
a) Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida pelo Município, 
devidamente assinada por servidor competente para tal;  
b) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da Fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos bens, objeto da presente Ata;  
d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação;  
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e) Comunicar ao município modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se considerar 
perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata;  
f) Cumprir todas as obrigações de entrega dos bens descritas no Termo de Referência, que passa a fazer parte 
desta Ata de Registro de Preço.  
8.2.1. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que 
incidam ou venham a incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços ou decorrentes de sua execução serão 
de exclusiva responsabilidade da empresa Fornecedora.  
8.2.2. Executar o contrato de acordo com as especificações contidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
8.3. Do Órgão Gerenciador e as Secretarias Municipais:  
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não haja 
impedimento legal para o fato;  
b) Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 de abril 
de 2021;  
c) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento desta Ata;  
d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade;  
e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;  
f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço;  
g) Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata; 
h) Emitir ordem de compra a serem executados. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito:  
9.1.1. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com 
ampla defesa, quando  
a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços;  
b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;  
c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços;  
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços;  
e) Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele praticado no mercado; 
f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração;  
g) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa Detentora;  
h) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela empresa detentora;  
9.1.2. Pela Detentora quando:  
a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior;  
9.1.3. A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes do pedido de entrega 
do bem pelo Município. 
9.2. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a 
rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com fundamento na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.  
9.3. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a qualquer 
tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais 
hipóteses previstas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação 
pertinente.  
9.4. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza.  
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9.5. A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro 
de Preços;  
9.6. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita por 
publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando se cancelado o preço registrado a partir da última 
publicação. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE  
10.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 
participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa 
beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas 
na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.  
10.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.  
10.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.  
10.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cem por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.  
10.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão Gerenciador, independentemente do número de 
Órgãos não participantes que aderirem.  
10.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  
10.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES  
11.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município e suas secretarias poderão sujeitar a 
Detentora/Contratada as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.  
11.1.1.A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá 
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, 
o seu valor será deduzido das faturas remanescentes.  
11.2. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS 
OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
12.1. O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será o município de Belterra-Pa, através da Secretaria 
Municipal xxxxx.  
12.2. São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a prática de todos os atos de 
controle e administração da ARP, as seguintes obrigações:  
a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço e as 
especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação.  
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b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas.  
c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.  
d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles 
registrados na ata.  
e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 
f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse em fornecer 
os materiais a outro(s) órgão da Administração Pública que externem a intenção de utilizar a presente Ata.  
g) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e da qualidade dos produtos, através de Servidor designado para 
tal. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
13.1. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei 
14.133, de 1º de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas pelo no Edital do Pregão Eletrônico do qual ela se 
originou.  
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO  
14.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Santarém-
PA com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
14.2. Justos e acordados firmam o presente, em quatro vias de igual teor e forma na presença de duas 
testemunhas, para que produza os efeitos legais. 
 
 

BELTERA-PA, xx DE xxx DE 202x 
 
 

            _____________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE __________________ 

         GERENCIADOR 
____________________________________ 

xxxxxxxx 
 CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

FORNECEDOR 
TESTEMUNHAS:_________________________________ 
                             
                            _________________________________ 
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MINUTA DO CONTRATO 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2024  
CONTRATO N° ____ /2024 
PROCESSO Nº _____/2024 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
........................................................................ E A 
EMPRESA ________________________, NA FORMA 
QUE SEGUE: 

 
 
 
CONTRATANTE: O município de Belterra, pessoa jurídica de direito público interno, com Sede na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. XXXXXXXXX, através da secretaria municipal de 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ XXXXXXXXXXXXXXX, com sede xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal, xxxxxxxxxxxxx, brasileiro, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxx, 
portador da RG nº xxxxxxxxxxxx e inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante designado 
CONTRATANTE.  
 
CONTRATADA: A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº 
_____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, Setor/Bairro 
____________________, na cidade de ________________ Estado de _______, neste ato representado pelo seu 
sócio/procurador o Senhor ___________, nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na _________, 
portador da Carteira de Identidade n°______ e CPF n° ___________, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA. 
 
FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade - PREGÃO ELETRONICO Nº 
xxxxxxxxx regido pela Lei 14.133/21, homologado pelo Gestor.............., em ____ de ____________ de ____, que 
é parte integrante do presente instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. Tem por objeto as xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, abaixo os itens que constam na Ata 
de Registro de Preços ___/_____ , vinda do Pregão xxxxxxxxxxxx,  a saber: 
 

         
         
         

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para definir procedimentos 
e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este CONTRATO os documentos do EDITAL DE 
PREGÃO N.º ___/2024, a Ata de Registros de Preços nº ____/2024 constantes do Processo Licitatório nº 
___________/2024, e, em especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA.  
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Parágrafo único – A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
A contratação será custeada com os recursos decorrentes da seguinte dotação 
orçamentária:________________________________________________. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço total 
referente aos preços unitários constantes do ANEXO I conforme descritos abaixo: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
§ 1º. Os valores devidos pela Prefeitura pelos bens contratados serão pagos mediante ordem de compra, 
apresentação nota fiscal e liquidação da despesa, de forma parcelada, conforme a necessidade da Contratante, 
mediante apresentação de certidões fiscais e dos comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS, 
podendo essas regularidades ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.  
§ 2º Em caso de irregularidade(s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento 
será contado a partir da correspondente regularização. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  
5.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas nesse Termo de Referência, de 
acordo com o cronograma disponibilizado pelas Secretarias demandantes;  
5.2. DA ENTREGA DOS BENS 
5.2.1. Os bens deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas de cada item, com fiel observância 
aos critérios de qualidade, bem como dentro do prazo estabelecido e constantes no TR.  
5.2.2. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à entrega, será de total responsabilidade da 
detentora da ATA e/ou CONTRATADA; 
5.2.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante a execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo 
CONTRATANTE  
5.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
5.2.5. O Município de Belterra através do Núcleo de administração e finanças adotará o seguinte critério de 
procedimento durante a vigência da Ata de Registro de Preços:  
a) Emitirá Ordem de compra para aquisição dos produtos solicitados, onde constará a quantidade, o produto, 
incluindo o responsável pelo recebimento e data da emissão.  
b) Cópia da Ordem de compra será remetida ao Setor requisitante para acompanhar o fornecimento dos produtos 
dentro dos prazos contratados.  
c) O Setor requisitante emitirá a certificação de aceite das encomendas solicitadas. Este aceite será parte do ajuste 
a ser feito quando do pagamento da fatura.  
d) Caso ocorram irregularidades no produto, serão adotados os seguintes procedimentos:  
d.1). Será emitido na Ordem de Compra o motivo da irregularidade apresentada pelo fornecedor.  
d.2). Caso ocorram 5 (cinco) irregularidades durante a vigência da Ata e/ou Contrato, o Município notificará o 
fornecedor sobre os fatos decorrentes e apontados pelas Secretarias requisitantes.  
d.3). Tendo sido notificado e o fornecedor incorrer novamente no descumprimento das cláusulas listadas, 
imediatamente será cancelado o registro de preços, sendo adotadas as medidas listadas nos itens descritos no 
Item XX. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  
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O prazo de vigência do presente contrato de aquisição de bens terá a validade com início na data de xxxx/xxx/xxxx 
e Encerramento em xxxx/xxxx/ xxxx., a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma legal.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DOS PROD. REG. DE EXEC. DOS SERV. E FISCALIZAÇÃO 
7.1. O regime de execução do objeto do contrato pela contratada são aqueles previstos no termo de 
referência, anexos do Edital. 
7.2. Fica designado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, matricula: xxx, para ser fiscal do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
8.1. A CONTRATADA responderá civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou indiretamente, 
provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para terceiros, devendo entregar os objetos deste CONTRATO 
de acordo com os termos pactuados, em estrita obediência à legislação vigente.  
§ 1º. Fica a CONTRATADA responsável por todos os custos diretos e indiretos relativos à execução do objeto 
deste CONTRATO, inclusive despesas com materiais, transportes, frete, mão de obra, remunerações, bem como 
todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários e tributários, ou quaisquer outros custos e 
encargos decorrentes, ou que venham a ser devidos em razão da avença.  
§ 2º. Deve a CONTRATADA manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
§3º. Cumprir todas as obrigações de execução descritas no Termo de Referência, que passa a fazer parte deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
9.1.A CONTRATANTE obriga-se a empenhar, para o cumprimento do Contrato, os recursos orçamentários 
necessários ao pagamento, observados as previsões estabelecidas, e pagar a(s) nota(s) fiscal(ais) emitida(s), nos 
termos da Cláusula Quarta.  
9.2.Cumprir todas as obrigações de execução descritas no Termo de Referência, que passa a fazer parte deste 
Contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS 
10.1.Este contrato poderá ser alterado nos termos do art. 124 e seguintes da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, 
mediante a formalização do correspondente Termo de Aditamento.  
Parágrafo único – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto deste CONTRATO, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor 
inicial atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes ultrapassar o limite 
indicado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E INADIMPLÊNCIA 
DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS  
11.1O descumprimento do prazo de entrega sujeitará a contratada às seguintes sanções, sem prejuízo das 
previstas no Edital de Pregão Eletrônico Por Registro de Preços do qual se originou a Ata de Registro de Preços, 
a qual faz parte integrante do presente Contrato:  
a) Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada dia de atraso, contados do 
estabelecido no Edital de Pregão, até o limite de 10% (dez por cento) de cada fornecimento.  
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento e rescisão do presente contrato, sem prejuízo do 
cancelamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
c) Impedimento de contrato com a Prefeitura Municipal de XXX pelo período até 5 (cinco) anos, caso a rescisão 
decorra de qualquer das situações previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.  
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Parágrafo único: A CONTRATADA também é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente termo, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado nos termos da Lei 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
12.1.A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos do art.137 da Lei 14.133, de 
1º de abril de 2021, 
Parágrafo único – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a cobrança judicial 
ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de se ressarcir de prejuízos que a advierem do rompimento.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– FORO 
Será competente o foro da Comarca de Santarém-PA com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste CONTRATO.  
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO na forma digital, obrigando-se por 
si e por seus sucessores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos 
de direito, dando-se publicidade ao ato mediante publicação de seu resumo na Imprensa Oficial. 
 

Belterra (Pa), XX de XXXXXX de 2024.  
 

 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ______________________ 

Contratante 
 
 
 

________________________________________________ 
Contratada 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



.ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
PODER EXECUTIVO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ (MF) r r.116.410/0001-95

.(u)l

§l. Informações básicas do ETP

l.l. O Processo Administrativo correspondente às demandas geradas para a condução da futura

contratação é no 01812024

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

2,1. Foram indicados os seguintes sen'idores para compor a comissão equipe de planeiamento:

3. Ilescriçío da neessidade da contratação

3.1. O presente instrumento visa o planejamento da contratação de Empresa para o fomecimento de

refeições tipo marmitex onde irá atender as demandas dessa secretria no que se refere a realizações

eventos, ou atividades que sejam necessario o suporte aos servidores com alimentação de qualidade.

quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.

3.2. Considerando os serviços diarios realizado pelos setores da secretaria de saúde, onde em algumas

eventualidade precisam que sua atividades sejam ineterruptas, ou realizações eventos ou honrarias que

necessitam de atender as pessoas ou servidores envovildos o fomecimento de alimentaçâo. possuam

padrões de boa qualidade que não atrasem as demandas. portanto, o processo para aquisição de refeições

prontas irá beneficiar o bom desenvolvimento dos serviços realizado pela administração publica.

4. §ctor Requiritante

à
4

c

)

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÁO

INTf,GRANTES

SE'I'ORFUNÇÃO NOME

MATRICULA

SECRETARIA MLTNICIPAL DE

SAÚDE
Edjane Medeiros Alves Dec.005/2023 SEMSA

Angra Taynara Lobato

Silva

DEC.

03012023

SEMSA

ESTTIDO'tIiCN ICo PRELIMINAIT

Chefe de Divisão de planejamento

controle e avaliação



ESTADO DO PAfui
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
PODER EXECUTIVO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ (MF) r r.18ó.410/0001-9s

Divisão de planejamento controle e avaliação SEMSA

5. Ilescriçío dos rcquisiúos dr contrrtrÉo

5.1. Os objetos deste documento possuem natureza comum devido a sua forma de execução, sendo os

mesmos realizados por um vasto número de empresas do ramo deste objeto. Deve se destacar que as

aquisições pretendidos não possuem natureza continuada- pois os mesmos serão adquiridos conforme

as suas necessiades ou demanda de cada setor atendido, alem disso ocorrerão conformc

planejamento.

5.2. No intuito de atender os requisitos para a aquisição de refeições prontas. espera-se que o

fomecimento dos itens sejam fomecidos por empresas devidamente capacitadas, com Capacidade

Técnica Comprovada na venda de tais produtos.

5.3. O fomecedor devertl também, deveú fomecer devidamente frescos, lacrados e com garantia

tecnica no produto, onde, em casos de alguma incoformidade constatada no material deverá ser

atendido de imediato a tÍoca caso se faça necessario.

5.4. As despesas relativas ao frete no ato da entrega do material solicitado fica inteiramenle dt:

responsabilidade do fomecedor, sendo o local de fomecimento indicado conforme a necessidade

da administração publica.

5.5. Espera-se, aind4 que o fomecedor desenvolva o serviço atentando para as práticas dc

sustentabilidade, preservação do meio ambiente.

5.6. Os fomecedores deverão observar todas as normas de segurança quanto à correta forma de entrega

dos equipamento do presente neste instrumento.

5.7. A vigencia contratual possuirá o prazo de até 3l de dezembro a conta da data de assinatura.

5.8. Os fomecedores deverão obedecer às medidas preventivas para redução da capacidade de conlágio

do coronavírus, como a higienização frequente das mãos com álcool em gel, distanciamento fisico.

sempre que possível e uso de máscaras durante o processo de manuseio e entrega do produto.

6. Levrntamento dc úcrcrdo

6.1. Por se tratar de demanda oriunda da agenda de contratações de serviços, será realizado proccsso

licitaúório por meio de através de pregão eletrônico visando a futura aquisição de refeiçâo tipo

marmitex paÍa atender as necessidades da secretaria municipal de saúde;

6.2. Destaca-se que a licitaçâo mais adequada será mediante o uso do aquisição. Onde o procedimenlo

licitatório irá registrar os preços de Í'omecedores para a realização de aquisições futuras do podcr

,(ut''
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ESTADO DO PARri
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
PODER EXECUTIVO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ (MF) I l 186.410/0001-95 i+\'\)

essc ^público. Trata-se de uma maneira de seguir o princípio da economicidade, jri
sistema ajuda a administração a economizar diúeiro na hora das compras onde a

será conforme a necessidade apresentada.

()

aq
it

6.3. Destaca-se que o levantamento dos materiais necessarios para as futuras demandas fora realizado

atraves da divisão de suprimentos da semsa, juntamente com profissionais especializado.

6.4. Destaca-se que a aquisição pretendida através deste documento é realizada tendo como base a

solicitação de aquisição pela divisão de planejamento, controle e avaliação de acordo com o

previsto no orçamento anual.

7. Ilescri§o dr roluçIo como um todo

7.1. Por se tratar de demanda oriunda de necessidades gerenciados pela secretaria de saúde, será

realizado processo licitatório através de pregão eletrônico visando a futura aquisição de refeição

tipo marmitex para atender as necessidades da secretaria municipal de saúde da Prefeitura

Municipal de Belterra;

8. Estimrtivis drs qürntidrd$ I sercm cotrtrstrdrs

8.1, Levando em consideração as solicitações constantes na demanda dos setor requisitante da

Secretaria Municipal de saúde, abaixo segue os quantitativos estimados:

2000

4000

8.2- A Forma de fornecimento do produto se daú. conforme detalhado na tabela acima,e em

consonância às especificações complementares a seguir:

O produto deverar atende as exigencias confome descrição deste estudo tecnico.

Produtos deverão possui garantia pelo fomecedor em caso que embalagem seja entregue com lacre

a.

b.

I1'EM DESCRIMINAÇAO TINID QUAN'frDADr,l

0l REFEIÇAO TIPO MARMITEX as refeições deverão ser variadas.

contendo no mínimo 650g(seiscentos e cinquenta gramas)

composta de arroz, feijão, farofa, came branca ou came vermelha

de primeira qualidade, massas, legumes, e saladas diversificadas

servidas em embalagem de alumínio descartáveis. formato

circular/ retangular, com tampa do mesmo material ou similar.

UNII)

02 LANCHES lNDlVlDUAlS, serviços de lanches individuais

para as sessões, reuniões, SALGADOS, PÃES, BOLOS,

FRUTAS, SUCOS, REFRIGERANTES, MISTO QUENTE,

PIZZA, MINGAU, TAPIOQUINHA

Unid



ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
PODER EXECUTIVO
SECRETARIÁ MUNICIPÁL DE SAÚ DE
CNPJ (MF) l r. r 86.410/000r-95

ou conservação apresentar danos

9. Estimativa do valor da contratação

9. L Para subsidiar o resultado para estimar os preços, foram utilizados fontes de preços diretamente com

fomecedores da região, tomando por base o Município da Contratação não possuir fomecedores para

tal objeto, e, considerando os fatores: deslocamento, proximidade e celeridade, além de.

características específicas de itens quanto a proporção de tamanhos e unidades de medidas.

9.2. Neste primeiro momento da fase intema do procedimento de contÍatação, serão utilizados os

parâmetros dispostos na IN n'65/2021 . o levantamento de preço junto com a planilha completa na

qual se tomou por base as fontes para composição de preços. Destaca-se, ainda que o levantamento

dos preços que constaÍão do Termo de Referência respeitarão o disposto legal. Confome abaixo:

MAPA DE APURAÇÃO

EMPRESA A: banco de Preço

EMPRESA B: Churrascaria Betussi

EMPRESA C: Painel de Preço

{}
'rj
..:

I

R$

24,30
1

UND
cota

A

Cota Cota Cota
média

REFE|ÇÂO T|PO

MARMITEX as refeições

deverão ser variadas,

contendo no mínimo

6509(seiscentos e

cinquenta gramas)

composta de arroz, feijão,

farofa, carne branca ou

carne vermelha de

primeira qualidade,

massas, legumes, e

saladas diversificadas

servidas em embalagem

de alumínio descartáveis,

formato circular/

2.000 UND
R$

25,92

R$

20,00

R$

27,00

Descrição OTD
B c D

Item
Valor

total

R$

48.600

,00



ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
PODER EXECUTIVO
SECRETARIA MUNIClPAL DE SAÚDE
CNPJ (MF) I l. t E6.4t 0/000 t -95 o§"

2r/ í,

<s-
Pretangular, com tampa do

mesmo material ou

similar.

t

R$

24,44

R$

14,00

R$

18,88

R$

í 9,10
4.000

LANCHES INDIVIDUAIS,

serviços de lanches

individuais paÍa as

sessÕes, reuniões,

SALGADOS, PÃES,

BOLOS, FRUTAS,

SUCOS,

REFRIGERANTES,

MISTO QUENTÉ, PIZZA,

MINGAU, TAPIOQUINHA

R$

76.400

,00

Valor estimado médio do certame R$ 125.000,00 ( cento e vinte e cinco mil reais)

10. Justificrtiva pra o percelrrmento ou não da soluçio

10.1. A modalidade sugerida para aquisição é pelo pregão eletronico, onde o objeto poderá ser na

medida das necessidades de aquisição pela adminsitração

10.2. O que observamos ao consultar o portal compras govemamentais é que a maioria dos órgãos da

Adminis[ação Pública realiza a contratação objeto deste documento através de licitação na modalidade

pregão eletrônico unificando nesses processos as demandas levantadas para o prazo de um ano.

10.3. O processo para aquisição de materiais para atender as necessidade da secretaria municipal dc

saúde, possuem o objetivo de buscar melhorias em atividades realizadas pelas administração publica.

com maior rapidez em demandas que necessitam uma agilidades para não sofre iterrupção nas suas

demandas..

10.4. A aquisição de produtos de qualidade é condizente com as expectativas institucionais a seguir: a

prontidão na entrega do serviço, com base nos prazos estipulados, trará maior confiabilidade no seniço.

promovendo o contínuo fluxo de submissões; outro fator de grande importância e a comunicação entre a

Administração Pública e a prestadora de serviço, a fim de manter o andamento correto do trabalho.

10.5. O gestor do contrato resultante do futuro pregão terá a obrigatoriedade de, antes de autorizar as

despesas no momento da autorização do empeúo. avaliara pertinência de cada requisição, verificando a

justificativa apresentada para a utilização de cada item atentando-se a necessidade do setor solicitante.

t.n

&,\

Unid2.



ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
PODER EXECUTIVO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDF,
cNPJ (MF) I 1. t 86.4t 0/0001-95

Tal análise levará em consideração a atividade fim da Administração e, se realm

Planejamento 6nlal g orçamenlário.

ll. Contrataçõescorrelrúâse./ouinferdependentes

I l.l. Em pesquisas realizadas nos portais de publicação de licitações, foram encontrado processos

para aquisição de tais itens em questão, porem devido diversos fatores tais como logistica. localização e

demanda de atendimento fora optado a rcalização de um procedimento conforme as necessidades desta

secretaria, conforme a lei de licitações e contrato.

12. Demonrtmção do elinhrmento entre a contrstaçlo e o phnerrmêDto

ll.l. Em relação a esta contratação, a mesma está prevista no planejamento orçamentário da SEMSA

paÍa o ano de 2024, sendo que o mesmo atenderá as demandas de imediado, visto que alguns setore possui

equipamentos que apresentan falhas.

13. Roniltadoo pretendidos *

l3.l . A contÍatação propicia agilidade e qualidade no serviço prestado à municipalidade. tendo em vista

a carência equipamentos e ferramentas necessários para a realização desse serviço no âmbito da

admini stração pública

13.2. Tais serviços serão fundamentais para a realização de atividades que tem o objetivo de melhorar

os serviços adaministrativos, atendimentos aos municipes, serviços nos setores financeiros. realização de

eventos, e adequações necessarias conforme solicitado peço setor responsavel pelas demandas da

administração

13.3. Com a aquisição dos bens que constam neste Estudo Técnico Preliminar (ETP), a secretaria

municipal de saúde tem o objetivo de:

I. Consolidar a estrutura fisica capaz de atender inicialmente às necessidades da Unidade;

II. Proporcionar boas condições mínimas para os serviços e administrativas dos setores da SEMSA

13.4. É fundamental destacar a figura do Gestor para garantir economicidade, o melhor aproveitamento

dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis, uma vez que ele e o responsável em filtrar

as demandas, antes de segür a efetivação da autorização de empenho.

14. Pnivldêaiias a sercm adotrdas *

14.1. Não se aplica, pois não será necessário realizar adequações na estrutura fisica da Unidade para o

recebimento e instalação dos bens a serem adquiridos, sendo o planejamento feito com base em estudo

prévio do espaço da Unidade para recebimento e alocação dos itens.

14.2. Em relação a gestão e fiscalização da contratação foi considerado que os servidores da

Administração pública sejam designados a fim de acompanhar a execução do Objeto, caso seja ner:essát'ir,.

â0
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t
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x**rrrm; BELTERRA

sAúDFl

o mesmo poderá passar poÍ capacitações para tal finalidade. .14.3. Cumprimento dos deveres relacionados 
aao ser firnsd6 gÍn Confatante ea Contratada. que

I5.
15. l. Não se aplrca, por tratar-se de aquisiçâo de bens comuns (alimentações).

{;
actrdo

16.

16.1. Diante do exposto,
quantídades descritas, são

verifica-se que a aquisição d6

SAúDE. visto isso, con

rmportantes para proporcionar
s ,tens que constam neste

statamos a viabilidade da con

uma adequada estrutura Íisica

16.2. Esta equipe de planej

tratação nos moldes aqui estabe lecidos.

na secretaria municipal de

Técnico Preliminar, consoante o

amento declara VIÁVEL
inciso XIII, art 3o , XIII da

esta contratação com base neste EstudotN 007/202l de 27 de agosto de202t.

Belterra - pA, 03 de Abril de 2024

Identificação e assinatura da equipe de planejamento da contmtação

estudo, nas condiçôes e

contrato.

arnbientais

Declaração da viabilidade

Responsáveis

XeIa 
elaboracâo dos

Nome: Edjane Medeiros Alves
Cargo: Secretiiria Municipal de saúdett'' -f39bu{ Il } b)Nome: Àngra TrynaÀ tlrro r,,nu

Cargo: Coordenadora Tecnica
nomrnstrativa Da Semsa
CPF': i, C'4Jtt tt-14) C_\

I)ecreÍo: n" 005/2023

Assinatura:

Dec.039/2023

Assinatural
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